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PARECER Nº 1296, DE 2024

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 878, DE 2023
De autoria do deputado Donato, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Programa Jovem Monitor Cultural.
Nos termos regimentais, a presente propositura esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura cabendo-nos, na condição de relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.
Ao fazê-lo, verificamos que se trata de um projeto meritório, cuja pretensão consiste na promoção socioeconômica de jovens de baixa renda por meio da formação no campo cultural e do engajamento nas políticas e nos equipamentos culturais do Estado. Entendemos, todavia, que a iniciativa parlamentar para a instituição de programa viola a reserva de competência do Poder Executivo, razão pela qual vemos a necessidade de emendar a proposição, no sentido de torná-la autorizativa e de referir aos responsáveis pelo Programa de modo mais amplo, sem fixar uma Secretaria de Estado especificamente, dado o caráter historicamente cambiante da estruturação dos secretariados estaduais.
Ademais, cremos que seja oportuno complementar os meritórios termos da proposição com aspectos da experiência do Programa Jovem Monitor Cultural na cidade de São Paulo. Referimos, especificamente, à articulação desejável dos jovens com os equipamentos culturais do Estado e à caracterização mais precisa do Programa como modalidade de formação no qual teoria e prática, idealmente, se imbricam.
Assim, com o objetivo de fazer refletir no corpo do projeto as reflexões acima expendidas, propomos o seguinte:
SUBSTITUTIVO

Dispõe sobre o Programa Jovem Monitor Cultural.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica o Governo do Estado de São Paulo autorizado a criar o Programa Jovem Monitor Cultural, por meio do qual deverá promover, constantemente, cursos de formação e capacitação na área cultural, prioritariamente para jovens de baixa renda, com ensino médio completo, residentes no Estado de São Paulo.

Parágrafo único. O Programa Jovem Monitor Cultural será caracterizado como uma modalidade de formação composta por formação teórica e experiências práticas, presenciais e/ou remotas (online), com o objetivo de estimular, por meio de atividades no campo da cultura e de suas políticas, a inserção socioeconômica, a capacitação e a experimentação profissional, assim como a continuidade dos estudos dos jovens que constituem seu público alvo.
Artigo 2º - Os participantes do Programa terão suas formações teóricas e seus percursos práticos articulados aos equipamentos culturais do Estado de São Paulo, a partir de um plano de ação previamente acordado entre os gestores dos equipamentos culturais e os responsáveis pela operacionalização do Programa.

Parágrafo único - O modo de operacionalização do Programa, inclusive quanto aos conteúdos a serem contemplados na formação teórica e no percurso prático, será definido pelos órgãos competentes do Poder Executivo, conforme Regulamento.

Artigo 3º - Para viabilizar o disposto nesta lei, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com a iniciativa privada, com entidades não governamentais, com municípios e com a União.

Artigo 4º - Os jovens que participarem do Programa, conforme a programação orçamentária do Estado permita, poderão fazer jus aos seguintes auxílios, na forma do Regulamento e do edital específico que reger cada ciclo/edição do Programa:

I - auxílio pecuniário mensal, com valores compatíveis com as atividades realizadas;
II - auxílio-transporte, com valores condizentes com as despesas de transporte público;
III - auxilio-refeição, com valores condizentes e compatíveis com as despesas respectivas;
IV - benefício de seguro de vida.

Artigo 5º - A participação no Programa não gerará qualquer vínculo empregatício ou profissional entre o beneficiário, o Governo do Estado de São Paulo, entes e instituições eventualmente conveniados.

Parágrafo único - O Poder Executivo expedirá certificação do tipo técnica/profissional aos seus participantes, podendo, mediante regulamentação específica e segundo os critérios legais aplicáveis, estabelecer certificação reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC
Artigo 6º - O Poder Executivo, ao instituir Programa Jovem Monitor Cultural, veiculará seu Regulamento.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.
Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 878, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Leci Brandão – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA LECI BRANDÃO, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO ORA APRESENTADO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 11/6/2024.

Professora Bebel – Presidente

Lucas Bove
Favorável ao voto da relatora 

Professora Bebel
Favorável ao voto da relatora 

Leci Brandão
Favorável ao voto da relatora 

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora 

Tomé Abduch
Favorável ao voto da relatora 

Guto Zacarias
Contrário ao voto da relatora 

Carlos Giannazi
Favorável ao voto da relatora 

Marta Costa
Favorável ao voto da relatora 
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